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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇAO Nº 099/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 
 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

MENOR PREÇO POR LOTE 

Procedimento licitatório regido: pelas disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
Decreto Municipal nº 035/2025, em observância ao que prescreve a Lei Complementar 
n°123/2006 e suas alterações, e, ainda, mediante as condições estabelecidas no instrumento 
convocatório/edital. 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ELETROMÉDICOS, MOBILIÁRIO CLÍNICO, ARTIGOS ESPORTIVOS, 
BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS E INSUMOS DE FISIOTERAPIA PARA A 
ESTRUTURAÇÃO DA NOVA CLÍNICA MUNICIPAL DE FISIOTERAPIA E 
SUPORTE À ASSISTÊNCIA DOMICILIAR, CONFORME NATUREZA, 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA. 

 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO 

 

Abertura da Sessão Pública: Às 08:30 (oito horas e trinta minutos) do Dia 13/11/2026 

 

Endereço 
Eletrônico 

As propostas de preços e os arquivos contendo os documentos de 
habilitação deverão ser registradas, pelos licitantes interessados, 
exclusivamente por meio eletrônico no endereço 
www.licitardigital.com.br 

  

Elenilde Oliveira dos Santos 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

 
 
 

 
 

http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL  
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE CAPELINHA/MG, pessoa jurídica de direito público interno,  inscrito no CNPJ 

sob o nº  19.229.921/0001-59, com sede à avenida Tico Neves, n° 1455, Bairro Vista Alegre, 

Capelinha/ MG, isento de Inscrição Estadual, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, sob o regime de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

da Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal 035/2025, e das exigências estabelecidas 

neste edital.   

Os trabalhos serão conduzidos pelos funcionários da Prefeitura Municipal de Capelinha, por 
intermédio do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria N° 239/2026. 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos 
que dele fazem parte integrante. 
 
DATA DA SESSÃO: 13/11/2026 

HORÁRIO: 08:30 (oito horas e trinta minutos) 

LOCAL:  portal LICITAR DIGITAL 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ATÉ 03(TRÊS) DIAS ÚTEIS ANTERIORES A 
ABERTURA DA SESSÃO.  
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a REGISTRO 
DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROMÉDICOS, MOBILIÁRIO 
CLÍNICO, ARTIGOS ESPORTIVOS, BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS E INSUMOS DE 
FISIOTERAPIA PARA A ESTRUTURAÇÃO DA NOVA CLÍNICA MUNICIPAL DE 
FISIOTERAPIA E SUPORTE À ASSISTÊNCIA DOMICILIAR, CONFORME NATUREZA, 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTES considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
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1.4. A participação nesta licitação, para os Itens/lotes cujos valores sejam até 
R$80.000,00 (oitenta mil reais), será permitida apenas às microempresas-ME e empresas de 
pequeno porte – EPP e/ou equiparadas. 

 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1. Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde.  
 
2.2. Órgãos Participantes: Não há.   
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, perante 
o sistema eletrônico provido pelo Portal Licitar Digital, onde também deverão se informar a 
respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação. 
 
3.3. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
portal LICITAR DIGITAL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no portal. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 
e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência; 
 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
4.5.2. Que para todos os efeitos legais, atende plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no processo licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis;  
 
4.5.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

   
4.5.4. Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 
4.5.5. Que não possui em seu quadro de pessoal e societário servidor público do órgão ou 
entidade contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
 
4.5.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 



 

 

 Página 5 

 

 
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação e acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 
6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 



 

 

 Página 6 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
6.7. Não é permitida a previsão de preços diferentes para o mesmo item. 
 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  As propostas apresentadas serão verificadas somente após o encerramento da fase de 
lances, quando o agente de contratação verificará a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior 
desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 
 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 
contratação e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
 
7.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
7.4.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 
Edital. 

 
7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 
 
7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

 
7.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo agente de contratação. 

 
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.  

 
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
7.15. Conforme disponibilidade do sistema, o licitante poderá uma única vez, excluir seu último 
lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de 
lance inconsistente ou inexequível. 

 
7.16.  O agente de contratação, poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 
proposta ou o lance que possa comprometer restringir ou frustrar o caráter competitivo do 
processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

 
7.17. A Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada 
do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 
7.18. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do agente de contratação aos participantes do certame, publicada no 
portal  LICITAR DIGITAL, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente 
de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 
7.16. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
7.20. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
7.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 
7.25. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem:  
 
7.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
 
7.25.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.25.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
7.25.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 
 
7.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
7.26.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.26.2. empresas brasileiras; 
 
7.26.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.26.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
7.27. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação, poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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7.28. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.29.  Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida ou, em 
caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate 
definidos anteriormente. 
 
7.30. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 

 
8.3. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.7. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
 
8.7.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
8.9. O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogáveis por igual período, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITAR DIGITAL, E AINDA NOS 
SEGUINTES CADASTROS: 

 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 
9.1.2. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação inabilitará o licitante, por 
falta de condição de participação. 
 
9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do portal LICITAR DIGITAL, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 
9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do portal – 
LICITAR DIGITAL, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo agente de contratação 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez 
por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 
econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos 
consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim 
definidas em lei. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 
prazo de 02:00 horas sob pena de inabilitação. 
 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

 
9.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
9.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
9.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
9.10.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
9.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

 
9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

 
9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
 
 
9.11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
9.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

 
9.11.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

 
9.11.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
9.11.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.11.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 
9.11.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada; 

 
9.11.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 

 
9.11.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 
 
9.12. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
9.12.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
9.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
9.13.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

9.13.2. Considerando que os padrões de desempenho e qualidade dos bens podem ser 
objetivamente definidos mediante especificações usuais de mercado, os produtos são 
classificados como bens comuns para fins do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

9.13.3. Ressalta-se, contudo, que, em observância à legislação sanitária e de segurança de 
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produtos, as exigências de certificação (ANVISA e INMETRO) aplicam-se de 
forma específica conforme a natureza de cada lote temático. Para evitar a restrição injustificada 
da competitividade, tais comprovações deverão ser rigorosamente apresentadas 
exclusivamente pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, no momento da 
análise e aceitação da proposta técnica:" 

a) Lotes com exigência acumulada de ANVISA (Registro/Notificação/AFE) e INMETRO 
(Segurança Elétrica) 

• Lotes abrangidos: Lote 1 (Equipamentos Eletromédicos de Alta Tecnologia). 

• Exigência: Apresentação de Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) da 
licitante, Registro ou Notificação válida na ANVISA para os produtos ofertados e 
Certificado de Conformidade do INMETRO atestando a segurança elétrica. 

b) Lotes com exigência exclusiva de ANVISA (Registro/Notificação/AFE): 

• Lotes abrangidos: Lote 2 (Instrumentos de Avaliação Médica e Tátil) e Lote 6 (Insumos 
de Saúde, Sondas Uroginecológicas e Consumíveis Respiratórios e Fonoaudiológicos). 

• Exigência: Comprovação de regularidade do produto na ANVISA (Registro ou 
Notificação vigente) e respectiva AFE da empresa fabricante ou distribuidora. 

c) Lotes com exigência exclusiva de INMETRO (Atoxidade e Segurança Infantil): 

• Lotes Abrangidos: Lote 10 (Brinquedos Pedagógicos, materiais Lúdicos e Jogos 
Educativos). 

• Exigência: Selo de certificação do INMETRO aposto no produto ou na embalagem, 
garantindo a atoxidade e a segurança para uso infantil. 

d) Lotes dispensados de certificações sanitárias complexas: 

• Lotes abrangidos: Lotes 3,4,5,7,8,9 e 11 (Mobiliário clínico, estruturas de reabilitação, 
equipamentos de cárdio, artigos esportivos, pesos, materiais de látex/borracha e 
mobiliário plástico). 

• Exigência: Atendimento estrito às especificações técnicas, de dimensões, de resistência 
e de acabamento descritas no Anexo I deste Termo de Referência, sem a necessidade 
de apresentação de registros na ANVISA ou selos do INMETRO. 

9.13.4. Caso algum item específico que componha os lotes 1, 2, 6 ou 10 seja legalmente 
dispensado do registro/notificação pela ANVISA ou de certificação compulsória 
pelo INMETRO, a exigência contida nas alíneas anteriores será afastada. 

9.13.4.1. Para obter a aceitação da proposta nestes casos, a licitante deverá, 
obrigatoriamente, comprovar a isenção mediante a apresentação da norma, resolução, 
portaria ou instrução normativa do respectivo órgão regulador (ANVISA ou INMETRO) 
que ateste expressamente a dispensa de certificação para o produto ofertado. 

 
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

 
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
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restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

 
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de 
contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
10. DOS RECURSOS. 
 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, qualquer licitante poderá, 
durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso no prazo de 15 (quinze) minutos. 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse 
direito. 

10.3. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 
11. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA.  
 
11.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente abjudicará e homologará o procedimento licitatório. 
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11.2. Após a homologação os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 

11.3. Constará na ata da sessão pública deste pregão a informação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

11.4.  A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

11.5. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

11.6.  Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 
tenha seu registro cancelado. 

11.7. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE FORNECEDOR E PREÇOS REGISTRADOS 
 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata 
de registro de Preços. 
 
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
13.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um ano e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 

 
13.5. As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
13.6. Demais clausulas referente à gestão do ata estão dispostas na minuta de Ata de Registro 
de Preços, anexo deste edital. 

 
13.7.   A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 
 
13.7.1. Os instrumentos de que trata a cláusula acima serão assinados no prazo de validade da 
ata de registro de preços.  
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13.7.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços seguirão as 
disposições da lei 14.133/2021.  
 
13.8. Do Cancelamento do registro do fornecedor 

 
13.8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
quando o fornecedor: 
 
13.8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
 
13.8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
 
13.8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 
ou 
 
13.8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da lei nº 14.133. 
 
13.9. Do Cancelamento dos preços registrados 
 
13.9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
13.9.1.1. Por razão de interesse público;  
 
13.9.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
13.9.1.3. Se não houver êxito nas negociações dos preços registrados; 

 
14. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
14.1.  O índice de reajustamento é o INPC, as condições para reajustamento são as 
determinadas pela Lei 14.133/2021. 
 
14.2.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

14.2.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
14.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

 
14.3. Da Negociação de preços registrados: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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14.3.1.   Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 
14.3.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
 
14.3.3.  Na hipótese prevista acima, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado. 

 
14.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

 
14.3.5.   Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
14.3.6.  Para fins do disposto acima o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 
14.3.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas. 

 
14.3.8.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 

 
14.3.9.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
 
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência, anexo deste edital. 
 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
16.1. É vedada a subcontratação do objeto no todo ou em parte. 
 
17. DO PAGAMENTO. 

  
17.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste Pregão será 
efetuado pelo Município, até 16 (dezesseis) dias, a partir da data da apresentação, pela 



 

 

 Página 18 

 

Contratada, da Nota Fiscal e após confirmação dos fornecimentos pelos 
responsáveis da Secretaria Solicitante, caso não haja nenhuma irregularidade ou até que a 
mesma seja sanada. 

17.2.  Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da 
Contratada, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a sua 
contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

17.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades estabelecidas, 
nem implicarão na aceitação dos itens. 

17.4. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 
legislação específica aplicável. 

17.5. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou através 
de cheque nominal à Contratada. 

17.6. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá cumprir a 
ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para 
com a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal. Após esse 
período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

17.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 

que: 
 
18.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total a Ata de Registro de Preços; 

 
18.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
18.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
18.1.4. Não assinar Ata de Registro de Preços ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 
18.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
18.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
18.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços 

 
18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
18.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
18.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
18.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
18.4.  Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua 
decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação 
e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 
18.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Capelinha/MG, as sanções 
administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
19.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema portal LICITAR DIGITAL.  

 
19.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal 
LICITAR DIGITAL no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
19.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.licitardigital.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 

https://app.licitardigital.com.br/login
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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19.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada 
por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e 
vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
20.2. É vedado à contratação, no mesmo órgão ou na mesma entidade, de mais de uma 
empresa para a execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a responsabilidade contratual 
e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
20.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 
 
20.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
 
20.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
20.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
20.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
20.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
20.11. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
20.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art49
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caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata de Registro de Preços ou do 
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
20.12.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
20.13.  O Município de Capelinha/MG poderá revogar este Pregão por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 
defesa e contraditório. 
 
20.13.1. A anulação do Pregão induz à extinção da Ata de Registro de Preços 
 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 
20.14.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 
 
20.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.licitardigital.com.br e 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=19229921000159&status=todos&pagina=1 e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço avenida Tico Neves, n°1455 bairro Vista Alegre, 
Capelinha – MG, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 16:00, no mesmo endereço e período 
em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos 
interessados. 
 
20.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I– TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II– MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  

ANEXO III– MINUTA DE CONTRATO 

Capelinha/MG, 23 de outubro de  2026   
 
 

 
Elenilde Oliveira dos Santos 

Agente de Contratação  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=19229921000159&status=todos&pagina=1
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ANEXO I– TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. OBJETO, PRAZO DE VIGÊNCIA E FUNDAMENTAÇÃO. 

 
1.1. Aquisição de equipamentos eletromédicos, mobiliário clínico, artigos esportivos, brinquedos 
pedagógicos e insumos de fisioterapia para a estruturação da nova Clínica Municipal de 
Fisioterapia e suporte à assistência domiciliar, conforme natureza, condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento: 

 
1.2. As especificações e quantitativos dos itens encontram-se em anexo; 

 
1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de 
referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo 
administrativo. 

 
1.4. Tratam-se de bens comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado; 

 
1.5. Trata-se de fornecimentos não contínuos; 

 
1.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano contado da data 
de assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

 
1.7.  A contratação será regida pelo nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal 
nº 035/2025 de Capelinha/MG, e demais legislações vigentes e pertinentes à matéria. 

 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
2.1. Justificativa da contratação: 

A presente contratação justifica-se pela urgência em prover meios materiais idôneos para 
assegurar a continuidade, a ampliação e a qualificação dos atendimentos fisioterapêuticos 
prestados pela rede municipal de saúde. Atualmente, o município gerencia uma expressiva 
produção assistencial, com aproximadamente 26.600 atendimentos anuais realizados por 
uma equipe multiprofissional de quinze fisioterapeutas. Este cenário exige a renovação do 
parque tecnológico, que sofre com o desgaste natural, e a estruturação adequada para a 
iminente inauguração da nova Clínica Municipal de Fisioterapia. Além disso, faz-se 
indispensável o suporte qualificado à assistência domiciliar, demandando equipamentos e 
insumos que garantam a excelência e a segurança na recuperação funcional, motora e 
neurológica dos munícipes. 
 
2.2. Solução pertinente adotada: 

A solução técnica e administrativa adotada para sanar essa demanda consiste na aquisição 
definitiva de 78 itens, englobando aparelhos eletromédicos, mobiliário clínico, artigos 
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esportivos para reabilitação, brinquedos pedagógicos e insumos de saúde. 
Para garantir a máxima eficiência, a contratação será processada por meio de Pregão 
Eletrônico, sob o rito do Sistema de Registro de Preços (SRP), com o objeto agrupado em 11 
(onze) lotes temáticos fundamentados por afinidade mercadológica. Essa modelagem permite 
a entrega fracionada dos bens ao longo de 12 (doze) meses, atraindo fornecedores 
especializados, garantindo a economia de escala e resguardando o tratamento favorecido às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP). 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR. 

 
3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 
3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no edital. 

 
3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

3.3.1. Considerando que os padrões de desempenho e qualidade dos bens podem ser 
objetivamente definidos mediante especificações usuais de mercado, os produtos são 
classificados como bens comuns para fins do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.2. Ressalta-se, contudo, que, em observância à legislação sanitária e de segurança de 
produtos, as exigências de certificação (ANVISA e INMETRO) aplicam-se de forma específica 
conforme a natureza de cada lote temático. Para evitar a restrição injustificada da 
competitividade, tais comprovações deverão ser rigorosamente apresentadas exclusivamente 
pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, no momento da análise e 
aceitação da proposta técnica:" 

e) Lotes com exigência acumulada de ANVISA (Registro/Notificação/AFE) e INMETRO 
(Segurança Elétrica) 

• Lotes abrangidos: Lote 1 (Equipamentos Eletromédicos de Alta Tecnologia). 

• Exigência: Apresentação de Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) da 
licitante, Registro ou Notificação válida na ANVISA para os produtos ofertados e 
Certificado de Conformidade do INMETRO atestando a segurança elétrica. 

f) Lotes com exigência exclusiva de ANVISA (Registro/Notificação/AFE): 

• Lotes abrangidos: Lote 2 (Instrumentos de Avaliação Médica e Tátil) e Lote 6 (Insumos 
de Saúde, Sondas Uroginecológicas e Consumíveis Respiratórios e Fonoaudiológicos). 

• Exigência: Comprovação de regularidade do produto na ANVISA (Registro ou 
Notificação vigente) e respectiva AFE da empresa fabricante ou distribuidora. 

g) Lotes com exigência exclusiva de INMETRO (Atoxidade e Segurança Infantil): 

• Lotes Abrangidos: Lote 10 (Brinquedos Pedagógicos, materiais Lúdicos e Jogos 
Educativos). 

• Exigência: Selo de certificação do INMETRO aposto no produto ou na embalagem, 
garantindo a atoxidade e a segurança para uso infantil. 

h) Lotes dispensados de certificações sanitárias complexas: 

• Lotes abrangidos: Lotes 3,4,5,7,8,9 e 11 (Mobiliário clínico, estruturas de reabilitação, 
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equipamentos de cárdio, artigos esportivos, pesos, materiais de 
látex/borracha e mobiliário plástico). 

• Exigência: Atendimento estrito às especificações técnicas, de dimensões, de resistência 
e de acabamento descritas no Anexo I deste Termo de Referência, sem a necessidade 
de apresentação de registros na ANVISA ou selos do INMETRO. 

3.3.3. Caso algum item específico que componha os lotes 1, 2, 6 ou 10 seja legalmente 
dispensado do registro/notificação pela ANVISA ou de certificação compulsória pelo 
INMETRO, a exigência contida nas alíneas anteriores será afastada. 

3.3.3.1. Para obter a aceitação da proposta nestes casos, a licitante deverá, obrigatoriamente, 
comprovar a isenção mediante a apresentação da norma, resolução, portaria ou 
instrução normativa do respectivo órgão regulador (ANVISA ou INMETRO) que ateste 
expressamente a dispensa de certificação para o produto ofertado. 

 
3.4. O critério de julgamento será o menor preço por lote. 

 
3.5. Em estrita observância ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e à 
regulamentação do Decreto Municipal nº 035/2025 de Capelinha/MG, o presente certame 
assegurará o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

3.5.1. A participação nos lotes temáticos obedecerá ao seguinte quadro de enquadramento, 
definido com base no valor estimado de cada lote, sendo garantida a participação exclusiva de 
ME/EPP para os lotes cujo valor estimado não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais): 

QUADRO DE ENQUADRAMENTO – LC Nº 123/2006 

Lote Temático Descrição Resumida 
Valor Global 

Estimado 
Modalidade de Disputa 

(LC 123/2006) 

Lote 1 
Equipamentos Eletromédicos 

de Alta Tecnologia 
R$ 42.059,20 

Participação Exclusiva 
ME/EP 

Lote 2 
Instrumentos de Avaliação 

Médica e Tátil 
R$ 2.573,05 

Participação Exclusiva 
ME/EP 

Lote 3 
Mobiliário Clínico e Hospitalar 

Estrutural 
R$ 44.014,95 

Participação Exclusiva 
ME/EP 

Lote 4 
Estruturas de Reabilitação 

Motora Fixa e 
Posicionamento 

R$ 12.669,22 
Participação Exclusiva 

ME/EP 

Lote 5 
Equipamentos de Grande 

Porte para Condicionamento 
Físico e Cárdio 

R$ 12.260,02 
Participação Exclusiva 

ME/EP 

Lote 6 
Insumos de Saúde, Sondas 

Uroginecológicas e 
Consumíveis Respiratórios 

R$ 12.815,58 
Participação Exclusiva 

ME/EP 

Lote 7 
Acessórios de Cinesioterapia, 

Pilates e Artefatos de 
Látex/Borracha 

R$ 10.671,52 
Participação Exclusiva 

ME/EP 

Lote 8 
Pesos, Caneleiras, Steps e 

Plataformas de Solo 
R$ 17.172,55 

Participação Exclusiva 
ME/EP 

Lote 9 
Artigos Esportivos, 

Recreação e Acessórios de 
Treinamento 

R$ 1.576,32 
Participação Exclusiva 

ME/EP 

Lote 10 
Brinquedos Pedagógicos, 
Materiais Lúdicos e Jogos 

Educativos 
R$ 19.162,91 

Participação Exclusiva 
ME/EP 

Lote 11 
Mobiliário Institucional 

Plástico (Mesas e Cadeiras) 
R$ 2.393,54 

Participação Exclusiva 
ME/EP 
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3.5.2. Tendo em vita que a totalidade dos lotes desta licitação enquadra-se na 
conta de exclusividade, não haverá disputa na modalidade de Ampla Concorrência, restando o 
certame inteiramente reservado ao tratamento favorecido instituído pela Lei Complementar 
nº123/2006.  

 
4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias úteis, em conformidade com o este 
Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA pela secretaria demandante.  

 
4.2. A entrega dos bens será realizada no endereço indicado pela secretaria demandante. 

 
4.3. Os itens serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela 
Prefeitura Municipal de Capelinha/MG, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os 
pedidos de fornecimento quanto às especificações, quantidades e qualidade. 

 
4.4. No ato do recebimento, os funcionários verificarão rigorosamente o cumprimento das 
exigências técnicas de segurança estabelecidas no Tópico 3 deste instrumento, adotando os 
seguintes critérios de aceitação: 

4.4.1. Conformidade Regulatória: Os produtos pertencentes aos lotes com exigência sanitária 
e de segurança deverão ser entregues acompanhados da comprovação de seus respectivos 
registros (ANVISA) e selos de conformidade (INMETRO), afixados nos equipamentos ou em 
suas embalagens originais. 

4.4.2. Caso o produto entregue seja legalmente dispensado de tais certificações, a detentora 
deverá apresentar, junto a proposta e no ato da entrega, a respectiva norma expedida pelo 
órgão regulador que ateste expressamente a isenção, sob pena de recusa do material. 

 
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
detentora pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da ata, ou, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas e por força das disposições legais 
em vigor. 

 
4.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de até sete (sete) dias úteis, a contar da notificação da detentora, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
4.7. O Município de Capelinha/MG se reserva o direito de não receber os itens em desacordo 
com o previsto neste Instrumento, podendo rescindir a contratação conforme disposto no art. 
137 da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.8. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da detentora pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato/ata. 

 
5.  FORNECIMENTO OBJETO 
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5.1. A Detentora deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.1. Efetuar a entrega do objeto e em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes nesse Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade, 
conforme o caso. 

5.1.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato/ata; 

5.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto da ata em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados; 

5.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

5.1.5. Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.6. Fornecer, juntamente com os equipamentos eletromédicos e eletrônicos (notadamente 
os pertencentes ao Lote 1 e correlatos), os respectivos manuais de instrução, instalação, 
operação e conservação, obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa, bem como fornecer 
a relação atualizada da rede de assistência técnica autorizada. 

5.1.7. Garantir que os insumos de saúde, consumíveis e produtos sujeitos a perecimento 
(Lote 6 e correlatos) possuam, no ato da entrega, prazo de validade remanescente 
correspondente a, no mínimo, 75%, (setenta e cinco por cento) do tempo total de vida útil 
estipulado pelo fabricante, salvo autorização prévia e justificada pela Administração. 

5.1.8. Assegurar, para os equipamentos permanentes e mobiliários, a garantia mínima legal 
exigida pelo Código de Defesa do Consumidor, acrescida da garantia contratual oferecida pelo 
fabricante, intermediando e responsabilizando-se pelo acionamento da assistência técnica, 
observando rigorosamente as seguintes diretrizes: 

a) Prazo mínimo e Termo inicial: A garantia abrangerá o prazo mínimo de 12 (doze) meses 
(ou prazo superior estipulado pelo fabricante), cujo termo inicial dar-se-á a partir da data 
da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo pelo fiscal. 

b) Prazo para atendimento: A detentora deverá responder aos chamados técnicos da 
Administração no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a notificação formal. 

c) Prazo para reparo/substituição: O conserto, a reposição de peças ou a substituição 
integral do equipamento defeituoso deverá ser concluída em, no máximo, 15 (quinze) 
dias corridos. 

d) Responsabilidade logística e Peças: Correrão por conta exclusiva da Detentora da Ata 
todas as despesas com transporte, frete, embalagem, seguros, deslocamento de 
técnicos e o fornecimento de peças originais novas durante o período de garantia. 

e) Equipamento substituto: Caso a complexidade do reparo exija a extrapolação do prazo 
estipulado na alínea “c”, a detentora deverá, obrigatoriamente, disponibilizar um 
equipamento substituto provisório de igual ou superior especificação técnica, garantindo 
a não interrupção dos tratamentos fisioterapêuticos aos pacientes da rede municipal. 

 
6.  SUBCONTRATAÇÃO. 
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6.1. É vedada a subcontratação do objeto no todo ou em parte, sendo a 
Detentora da Ata de Registro de Preços a única e exclusiva responsável pelo fornecimento e 
garantia dos bens adjudicados. 

6.1.1. Não se configura como subcontratação a utilização de serviços comuns de logística, frete 
ou transportadoras terceirizadas para a mera entrega e descarregamento dos produtos físicos, 
permanecendo, contudo, a responsabilidade integral e irrestrita sobre o cumprimento dos 
prazos e a integridade da carga a cargo da empresa Contratada. 

 
7.  GESTÃO DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 

 
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da detentora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
7.3. O fiscal da ata será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração.  

 
7.4. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que 
possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida.  

 
7.5. Para fins de acompanhamento, fiscalização e gerenciamento da execução do contrato, 

ficam designados: 

7.5.1. Gestor da Ata: Fernando César Moreira da Silva 

7.5.2. Fiscal da Ata: Diana Fernandes Silva 

 
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 

 
8.1. A medição da entrega do objeto decorrente deste Termo de Referência será de 
responsabilidade da Secretaria solicitante, com confirmação da entrega pelos responsáveis. 

 
8.2. A periodicidade da medição da entrega do objeto será por demanda (a cada entrega), 
ocorrendo concomitantemente ao recebimento definitivo dos bens solicitados por meio de cada 
Ordem de Fornecimento expedida pela Administração.  

 
8.3. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste Pregão será 
efetuado pelo Município, até 16 (dezesseis) dias, a partir da data da apresentação, pela 
detentora, da Nota Fiscal e após confirmação dos fornecimentos pelos responsáveis da 
Secretaria Solicitante, caso não haja nenhuma irregularidade ou até que a mesma seja sanada. 

  



 

 

 Página 28 

 

8.4. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por 
parte da detentora, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a sua 
contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

 
8.5. Quaisquer pagamentos não isentarão a detentora das responsabilidades estabelecidas, 
nem implicarão na aceitação dos itens. 

 
8.6. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 
legislação específica aplicável. 

 
8.7. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou através 
de cheque nominal à detentora. 

 
8.8. Nos termos do art. 137, §2º, IV da Lei nº 14.133/2021, a detentora deverá cumprir a 
ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para 
com a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal. Após esse 
período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

 
8.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência. 

 
9.  GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
10. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 
O custo estimado da contratação é de R$ 177.368,86 (cento e setenta e dois mil cento e onze 
reais e noventa e seis centavos). 
 
11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 
11.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício vigente na classificação abaixo: 

Ficha: 416 – Vínculo: 1621/ Ficha: 431 – Vínculo: 1621 
 
12. NECESSIDADE DE SIGILO  

 
12.1. A contratação ora pretendida não exige, em sua integralidade, classificação sigilosa nos 
termos da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), devendo o presente Termo de 
Referência ser anexado ao Edital. 

 
13. ANEXOS 
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13.1. Integra(m) este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o(s) 
seguinte(s) anexo(s): 

13.1.1. ANEXO I – Tabela de itens separada por lotes; 

13.1.2. ANEXO II – Matriz de Riscos. 

 
 

Capelinha/MG, 22 de outubro de 2026. 
 
 

 
__________________________________ 

Fernando César Moreira da Silva 
Secretário Municipal de Saúde 
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Lote 1 - Equipamentos Eletromédicos de Alta Tecnologia 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

7. 425235 

APARELHO ULTRASSONOGRAFIA: 
Frequência emissão: 1 e 3 mhz 
Voltagem: 110/220v 
Aplicação: Modo operação continuo e 
pulsado 
Características adicionais: Timer, teclado de 
toque, visor numérico digital 
Componentes: Transdutor de entrada de 
7cm² 
Uso: Tratamento fisioterápico e estético 
Complementação: 
Função de gerar ondas sonoras a serem 
transformadas em energia atuante no tecido 
de forma contínua ou pulsada. Possui era de 
7cm², abrangendo uma área maior de 
aplicação, com 21w de potência. Tratamento 
não invasivo com tecnologia de operação 
microcontrolada, características: material de 
metal e polipropileno, tela com lcd, sensor 
térmico que aponta a temperatura do 
equipamento e desligamento automático do 
painel frontal com leve inclinação, para que o 
terapeuta tenha melhor visualização. Possui 
46 protocolos pré programados e 20 
articuladores bivolt automático, nas 
dimensões 26.5x27.5x15.5cm (LxPxA), e 
peso de 1.1kg. 

08 UND R$ 2.222,12 
R$ 

17.776,96 

54. 351918 

APARELHO ELETROESTIMULADOR 
NEUROMUSCULAR: 
Componentes: Microprocessado, diagnostico 
eletrônico 
Adicionais: Tratamento uroginecológico 
Corrente: Corrente bipolar máxima 60ma 
Alimentação: 110/220v c/ seleção automática 
Consumo máximo: Consumo máximo 20w 
Garantia: Manual de operação 
Características adicionais: Terapia de 0 a 60 
minutos, > 20 programas 
Acessórios: Cabo de força, eletrodo anal, 
eletrodo vaginal. 
Complementação: Aparelho de 
eletroestimulação uroginecológico e bio 
feedback: corrente: fes; Biofeedback 
manométrico de operação informatizada ou 
não informatizada: Software especial de 
backup no modo informatizado: pode ser 
conectado a um computador pessoal, para 
utilização do modo informatizado. 

01 UND R$ 5.120,00 R$ 5.120,00 

55. 415956 

APARELHO ELETROESTIMULADOR 
NEUROMUSCULAR: 
Componentes: Min. 4 canais, controles 
intensidade independentes 
Adicionais: Timer, teclado toque, 
temporizador, eletrodos 
Alimentação: 110/220v 
Características adicionais: tens, fes, russa, 
interferencial 
Acessórios: Cabo força, cabos conexão 
paciente, cabo c/ caneta 

06 UND R$ 2.234,04 
R$ 

13.404,24 
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Operação: Rampa on, off, rise e decay 
Acessórios 1:5 tubos gel, 2 fusíveis 
sobressalentes 

77. 65180690 

EQUIPAMENTO PARA FISIOTERAPIA E 
REABILITAÇÃO: 
Complementação: 
Aparelho de biofeedback uroginecológico, 
aparelho de fisioterapia. Estimulador de 
biofeedback de pressão, abrangendo um 
recurso necessário para tratamento de 
disfunções uroginecológico capaz de 
determinar os potenciais de ação das 
contrações musculares; Display com escalas 
luminosas em led; 01 canal de saída; terapia 
por biofeedback de pressão; modo de 
operação continuo; Timer: 2.5.10,20,30 ou 50 
minutos; Sustentação: 0,2,4 e 8 segundos, 
repouso, desligado, x1, x2 e x3; escala de 
pressão: A – 0 a 12 cmh20/b – 0 a 48 cmh20; 
Frequência: 60hz; alimentação: Bivolt 
automático, itens inclusos: 01 aparelho; 01 
cabo de força; 01 sonda anal vaginal inflável; 
01 insuflador; 01 mangueira. 

01 UND R$ 5.758,00 R$ 5.758,00 

Valor Total do Lote: R$ 42.059,20 
 

Lote 2 - Instrumentos de Avaliação Médica e Tátil 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor 
Unitário 

Valor total 

26. 441983 

OXÍMETRO USO MÉDICO: 
Tipo: Dedo 
Faixa medição saturação 1: 0 a 100% 
Faixa medição pulso 1: Cerca de 20 a 250 
bpm 
Autonomia sistema 1: Cerca 24h 
Alimentação: Pilha Acessórios: Com sensor 

05 UND R$ 174,17 R$ 870,85 

62. 324327 

ESTESIOMETRO: 
Composição: 7 tubos com 1 par de filamentos 
nylon especial 
Aplicação: Teste de sensibilidade cutânea 
Complementação: 
Kit estesiometro para avaliação de 
sensibilidade e alterações das habilidades; kit 
consiste em um conjunto de nylon constituído 
7 monofilamentos calibrados, montados em 
suportes e protegidos dentro de tubos 
transparentes os monofilamentos exercem 
forças de 0,05g a 300g quando aplicados 
sobre a pele. 

05 KIT R$ 340,44 R$ 1.702,20 

Valor Total do Lote: R$ 2.573,05 
 

Lote 3 - Mobiliário Clínico e Hospitalar Estrutural 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

9. 432425 

DIVÃ CLÍNICO: 
Material estrutura: Madeira 
Comprimento: 1.80m 
Largura: 1.30m 
Altura: 0.50m 
Material estofamento: Com espuma D33 
Revestimento: Revestido em courvin 
Característica adicional: Tipo tablado 

06 UND R$ 764,63 R$ 4.587,78 
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10. 442253 

MACA CLINICA: 
Material: Aço inoxidável 
Acabamento da superfície: Esmaltado 
Rodas: Sem rodízios, pés fixos 
Comprimento: Até 2.00m 
Largura: Até 0.90m 
Altura: Cerca de 1.00m 
Capacidade de carga: Até 250kg 
Componentes: Com suporte para lençol 
descartável 
Características adicionais: Cabeceira 
regulável por cremalheira 
Acessórios: Leito fixo com colchão, courvin. 

15 UND R$ 1.996,15 
R$ 

29.942,25 

68. 619672 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Escada 
Modelo: 2 degraus 
Material: Estrutura madeira com revestimento 
antiderrapante 
Tamanho: Cerca de 50x35x50cm 
Capacidade: Mínimo 150kg 
Complementação: 
Escada hospitalar, pintura eletroestática e 
com pés com ponteira de borracha. 

06 UND R$ 170,00 R$ 1.020,00 

73. 621132 

MOBILIÁRIO ESPECIAL USO HOSPITALAR: 
Tipo: Escada de canto com rampa 
Material: Madeira 
Acabamento superficial: Borracha 
antiderrapante 
Formato: Com 3 degraus e corrimãos para 
adultos e crianças 
Complementação: 
Escada de madeira de canto em L madeira 
padrão marfim; tipo de canto com rampa, nas 
dimensões da escada: 1.37x0.79x1.62m, 
dimensão rampa: 1.37x0.79x1.60m; 
características adicionais com corrimão e 
antiderrapante emborrachado; aplicação para 
fisioterapia, neurologia e reabilitação de 
movimentos. 

03 UND R$ 2.821,64 R$ 8.464,92 

Valor Total do Lote: R$ 44.014,95 
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Lote 4 - Estruturas de Reabilitação Motora Fixa e Posicionamento 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

52. 6789 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Complementação: 
Rolo neurológico, sólido, com estrutura de 
madeira, revestido em espuma e courvin, 
com posicionamento médio. 

05 UND R$ 317,04 R$ 1.585,20 

69. 363444 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Balanço propriocepção 
Características adicionais: Suporte aço, 
prancha apoio madeira 57cmx5mm 

04 UND R$ 415,00 R$ 1.660,00 

70. 446735 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Roda de ombro 
Material: Estrutura aço com pintura 
eletrostática e madeira 
Características adicionais: Ajuste de altura da 
roda e do raio da manopla 
Complementação: 
Roda de exercícios para ombro; cromada; 
construída em estrutura tubular de aço com 
pintura eletrostática; sistema de regulagem 
de carga mecânica; roda ajustável em altura 
e raio da manopla regulável; montada sobre 
estrutura de madeira para fixação em parede; 
roda com dimensão de 70cm diâmetro 52B. 

05 UND R$ 1.710,00 R$ 8.550,00 

72. 396134 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Tábua de alongamento de tríceps sural 
Material: Madeira revestida com 
antiderrapante dimensão 40/35/15cm 

06 UND R$ 145,67 R$ 874,02 

Valor Total do Lote: R$ 12.669,22 
 

Lote 5 - Equipamentos de Grande Porte para Condicionamento Físico e Cárdio 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

30. 444298 

CAMA ELÁSTICA: 
Material armação: Aço 
Material cobertura: Tela sanet 
Formato: Redondo 
Diâmetro: 0.95m 
Altura: 20cm Resistencia: 150kg 
Características adicionais: Pés removíveis 

06 UND R$ 499,90 R$ 2.999,40 

59. 444941 

BICICLETA ERGOMÉTRICA: 
Tipo: Mecânica 
Modelo: Tipo mini bike portatil 
Capacidade máxima: 100kg 
Funções painel: Distância/tempo/calorias 
Características adicionais: Pedais magnéticos 

02 UND R$ 223,31 R$ 446,62 

61. 615400 

ESTEIRA ERGOMÉTRICA PARA 
EXERCICIOS DE REABILITAÇÃO FISICA: 
Tipo motor: Mínimo 2Hp 
Parâmetros: Tempo, distância, velocidade, 
calorias e bc 
Elevação: Manual 
Velocidade: Mínima 12Km/h 
Capacidade: Mínimo 120KG 
Características adicionais: Ajuste de 
velocidade e inclinação 
Outros componentes: Rodízios 
Complementação: 
Largura de 135 a 145cm; 
Comprimento de 180 a 200cm; 

03 UND R$ 2.938,00 R$ 8.814,00 
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Capacidade de até 160kg; 
Características adicionais:Parâmetros: 
distância, calorias, velocidade; Componentes: 
Frequência cardíaca, intervalado. 

Valor Total do Lote: R$ 12.260,02 
 

Lote 6 - Insumos de Saúde, Sondas Uroginecológicas e Consumíveis Respiratórios e 
Fonoaudiológicos 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

6. 65155084 

ELETRODO PARA FISIOTERAPIA: 
Complementação: 
Eletrodo de silicone com descrição: Eletrodo, 
aplicação 1:p, eletroestimulação, fisioterapia, 
modelo de superfície, material sensor 
silicone, dimensões cerca de 5x10cm, com 
cabos e reutilizável. 

60 UND R$ 39,31 R$ 2.358,60 

53. 6789 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Complementação: 
Incentivador respiratório de fluxo inspiratório, 
no tamanho adulto e que acompanha bocal e 
traqueia. 

05 UND R$ 59,33 R$ 296,65 

60. 433753 

BOLSA TERMICA USO EM SAÚDE: 
Aplicação: P/ gelo 
Material: Polímero flexível 
Modelo: Redonda 
Diâmetro: Cerca de 25cm 
Componentes: C/ tampa rosqueavel 

40 UND R$ 38,23 R$ 1.529,20 

66. 604443 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Cone p/ pompoarismo 
Material: Polímero 
Aplicação: Exercitador assoalho pélvico 
Características adicionais: Com puxador 
Apresentação: Cerca de 5 peças com pesos 
diversos 
Esterilidade: Uso único 
Complementação: 
Conjunto de peso vaginal – com 5 pesos em 
formato anatômico, em tamanho de 5cm, 
material de PS de alto impacto (HIPS), 
cordão de silicone e peso classificado de 
acordo com a cor; Rosa: 20g/ Amarelo: 32g/ 
Branco ou bege: 45g/ Verde ou lilás: 
57g/Azul ou vermelho: 70g. 

02 KIT R$ 68,00 R$ 136,00 

71. 604585 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Sonda 
Modelo: Com balão inflável 
Material: Polímero 
Aplicação: Exercitador assoalho pélvico 
Características adicionais: Pêra para 
insuflação 
Componentes: Gabinete plástico com ajuste 
digital 
Outros componentes: Visor com indicador de 
contração muscular 
Fonte alimentação: Cabo alimentação 
Esterilidade: Reutilizável 
Complementação: 
Uroginecológico de pressão – anal/vaginal; 
composição espessa dedeira de silicone, 
presa por anéis de borracha nas dimensões 
9x1.1cm (CxD); modelo inflável, registro. 

02 UND R$ 503,61 R$ 1.007,22 
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75. 65150651 

SONDA DE USO MEDICO: 
Complementação: 
Grande sonda uroginecológico grande de 
teflon vaginal, nas dimensões 14.5x8cm (C x 
L), material de teflon, cabo duplo com 
entrada para cabo pino banana; de uso no 
modo informatizado e não informatizado; 
autolavável; registro anvisa 

03 UND R$ 426,55 R$ 1.279,65 

76. 65150651 

SONDA DE USO MÉDICO: 
Complementação: 
Identificação: Sonda vaginal pequena de 
peso 0,05kg; Matéria prima: Teflon, 6 sondas 
uroginecologia teflon – Pequena sonda 
uroginecológico pequena de teflon vaginal 
nas dimensões: 8x6.5cm (C x L); cabo duplo 
com entrada para cabo pino banana, de uso 
no modo informatizado e não informatizado; 
autolavável; registro anvisa 

03 UND R$ 317,12 R$ 951,36 

78.  435575 

MATERIAL FONOAUDIOLOGIA Tipo: 
Exercitador orofacial Material: Aço inoxidável 
e plástico Aplicação: Musculatura facial 
Complementação: kit de motricidade 
orofacial, contendo massageador 4 em 1 (1) - 
Canudos em acrílico (2) - KIT Esferas (4 
esferas + estojo, P; M; G) - Afastador de 
Língua (Inox) (1) - Espelho (1) - Elástico 
Intraoral 3/8 elasticidade média (1 pote com 
50 uni.) - Exercitador Lingual e labial (1) - 
Afilador Lingual (1) - Posicionador Lingual (1) 
- Dispositivo Resistência Labial + estojo (1 
Adulto) - Escova Extraoral de Silicone (1) - 
Guia Lingual (1) - Exercitador Facial (1) 
Massageador Facial Duplo Silicone (1) 
Aparelho de mobilidade de língua (1). 

10 KIT R$ 525,69 R$ 5.256,90 

Valor Total do Lote: R$ 12.815,58 
 

Lote 7 - Acessórios de Cinesioterapia, Pilates e Artefatos de Látex/Borracha 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

1. 6789 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Complementação: Meia bola pilates azul, 
48cm com alças e sistema antiestouro para 
treinamento de estabilidade motora e 
sensorial. 

10 UND R$ 348,42 R$ 3.484,20 

2. 618090 

FAIXA EXERCITATORA MUSCULAR: 
Tipo: Banda circular elástica 
Intensidade de resistência: Leve 
Material: Látex natural 
Cor: Com cor 
Comprimento linear: Cerca de 2m 
Largura: Cerca de 2.5cm 
Apresentação: Unidade 
Complementação: 
Faixa elástica theraband. 

10 UND R$ 36,63 R$ 366,30 

3. 618103 

FAIXA EXERCITATORA MUSCULAR: 
Tipo: Banda circular elástica 
Intensidade de resistência: Média 
Material: Látex natural 
Cor: Com cor 
Comprimento linear: Cerca de 2m 
Largura: Cerca de 5.0cm 
Apresentação: Unidade 

10 UND R$ 72,57 R$ 725,70 
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Complementação: 
Faixa elástica theraband. 

4. 618113 

FAIXA EXERCITATORA MUSCULAR: 
Tipo: Banda circular elástica 
Intensidade de resistência: Forte 
Material: Látex natural 
Cor: Com cor  
Comprimento linear: Cerca de 90cm 
Largura: Cerca de 7.5cm 
Apresentação: Unidade 
Complementação: 
Faixa elástica theraband. 

10 UND R$ 83,32 R$ 833,20 

5. 30219 

FAIXA EXERCITADORA MUSCULAR: 
Complementação: 
Tipo mini band em borracha sintética, com 
cores variadas, de forte resistência e cerca 
de 1.5m 

50 UND R$ 25,69 R$ 1.284,50 

27. 468506 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Bola de feijão – Bobath 
Material: Borracha natural 
Tamanho: 45cm circunferência 
Capacidade: Até 300kg 

06 UND R$ 96,33 R$ 577,98 

56. 411184 

APARELHO/ EQUIPAMENTO PARA 
CONDICIONAMENTO FISICO: 
Tipo: Bola para pilates 
Modelo: Bola suíça 
Aplicação: Condicionamento físico 
Características adicionais: Diâmetro: 75cm/ 
pvc antiderrapante/ carga: 300kg 

06 UND R$ 71,99 R$ 431,94 

57. 426780 

APARELHO/ EQUIPAMENTO PARA 
CONDICIONAMENTO FISICO: 
Tipo: Bola para pilates 
Modelo: Bola suíça 
Material: Pvc Antiderrapante 
Aplicação: Condicionamento físico 
Características adicionais: Acompanha 
bomba p/ inflar, adaptador e extensor 
Dimensões: Carga até 300kg e diâmetro 
55cm. 

05 UND R$ 64,84 R$ 324,20 

58. 426781 

APARELHO/ EQUIPAMENTO PARA 
CONDICIONAMENTO FISICO: 
Tipo: Bola para pilates 
Modelo: Bola suíça Material: pvc 
antiderrapante 
Aplicação: Condicionamento físico 
Características adicionais: c/ bomba p/ inflar, 
adaptador e extrator de pino 
Dimensões: Carga até 300kg e diâmetro 
65cm. 

05 UND R$ 70,90 R$ 354,50 

63. 617945 

EXERCITADOR MUSCULAR PARA 
MEMBRO SUPERIOR: 
Modelo: C/ orifícios para dedos 
Resistencia: Extra forte 
Material: Polímero 
Cor: C/ cor 
Apresentação: Unidade 
Complementação: 
Exercitador de mãos (5LB/7LB/9LB); Tipo: 
trabalho isolado em mola individual ou global; 
Aplicação para mãos e dedos; Características 
adicionais: Resistencia de 5LB/7LB/9LB; 
Material: Plástico de alta resistência; 

06 UND R$ 44,60 R$ 267,60 
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64. 617954 

EXERCITADOR MUSCULADOR PARA 
MEMBRO SUPERIOR: 
Modelo: Tipo alicate c/ manopla e mola 
Resistencia: Forte c/ intensidade ajustável 
Material: Polímero resistente e aço inoxidável 
Cor: Com cor 
Apresentação: Unidade 
Complementação: 
Tipo duas barras paralelas unidas por mola 
de pressão; Aplicação: Para exercícios da 
mão; Características adicionais: Tipo de 
esforço forte, em torno de 3.5kg; Tipo encaixe 
em formato de “alicate”, com encaixes P, os 
dedos; material em plástico de alta 
resistência. 

06 UND R$ 50,00 R$ 300,00 

65. 618167 

FAIXA EXERCITATORA MUSCULAR: 
Tipo: Tubular elástica em “8” 
Intensidade der resistência: Extra forte 
Material: Látex natural 
Cor: Com cor 
Comprimento linear: Cerca de 1.5m 
Componente: Com puxador/pegador 
Apresentação: Unidade 
Complementação: 
Exercitador musculatura, aplicação em faixa 
elástica; Características adicionais: 
Resistencia variada, material de borracha 
natural. 

30 UND R$ 45,00 R$ 1.350,00 

74. 445407 

SUPORTE: 
Material: Aço carbono 
Aplicação: Bola suíça/bola de pilates 
Diâmetro: 35cm 
Características adicionais: Fixar em parede 

10 UND R$ 37,14 R$ 371,40 

Valor Total do Lote: R$ 10.671,52 
 

Lote 8 - Pesos, Caneleiras, Steps e Plataformas de Solo 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

8. 609773 

APARELHO/ EQUIPAMENTO PARA 
CONDICIONAMENTO FÍSICO: 
Tipo: Step 
Material: Eva 
Aplicação: Condicionamento físico 
Dimensões: 60x30x10cm 

30 UND R$ 79,00 R$ 2.370,00 

11. 001646125 

BOLA PARA GINASTICA: 
Tipo: Medicine ball 
Matéria-prima: Emborrachado, preenchido 
com areia 
Tamanho/peso: 1kg aproximadamente 

12 UND R$ 48,00 R$ 576,00 

12. 001782517 

BOLA PARA GINASTICA: 
Tipo: Medicine ball 
Matéria-prima: Borracha natural 
Tamanho/peso: 22cm de diâmetro/Peso: 3kg 

12 UND R$ 77,14 R$ 925,68 

14. 357183 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Bola crespa 
Material: Borracha natural 
Aplicação: Exercício fortalecimento muscular 
e massagem 
Diâmetro: 10cm 

15 UND R$ 43,47 R$ 652,05 

15. 384473 
MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Prancha propriocepção 

12 UND R$ 322,00 R$ 3.864,00 
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Material: Madeira revestida com 
antiderrapante 
Características adicionais: Retangular 
Tamanho: Medidas em torno de 60cm x 
40cm. 

16. 331226 

TORNOZELEIRA: 
Material: Emborrachado 
Características adicionais: Fecho ajustável 
com velcro 
Peso: 1kg 

10 UND R$ 24,37 R$ 243,70 

17. 331227 

TORNOZELEIRA: 
Material: Emborrachado 
Características adicionais: Fecho ajustável 
com velcro 
Peso: 2kg 

10 UND R$ 33,24 R$ 332,40 

18. 331228 

TORNOZELEIRA: 
Material: Emborrachado 
Características adicionais: Fecho ajustável 
com velcro 
Peso: 3kg 

10 UND R$ 35,90 R$ 359,00 

19. 331229 

TORNOZELEIRA: 
Material: Emborrachado 
Características adicionais: Fecho ajustável 
com velcro 
Peso: 4kg 

10 UND R$ 54,05 R$ 540,50 

20. 339513 

TORNOZELEIRA: 
Material: Emborrachado 
Características adicionais: Fecho ajustável 
com velcro 
Peso: 5kg 

10 UND R$ 69,13 R$ 691,30 

21. 329054 

CANELEIRA: 
Tipo: Peso de areia 
Características adicionais: Revestido em 
náilon com velcro Peso: 0.50kg 
Uso: Fisioterapia 

10 UND R$ 23,00 R$ 230,00 

22. 329055 

CANELEIRA: 
Tipo: Peso de areia 
Características adicionais: Revestido em 
náilon com velcro 
Peso: 1kg 
Uso: Fisioterapia 

10 UND R$ 35,50 R$ 355,00 

23. 329056 

CANELEIRA: 
Tipo: Peso de areia 
Características adicionais: Revestido em 
náilon com velcro 
Peso: 2kg 
Uso: Fisioterapia 

10 UND R$ 45,00 R$ 450,00 

24. 329057 

CANELEIRA: 
Tipo: Peso de areia 
Características adicionais: Revestido em 
náilon com velcro 
Peso: 3kg 
Uso: Fisioterapia 

10 UND R$ 49,00 R$ 490,00 

25. 329058 

CANELEIRA: 
Tipo: Peso de areia 
Características adicionais: Revestido em 
náilon com velcro 
Peso: 4kg 
Uso: Fisioterapia 

10 UND R$ 56,95 R$ 569,50 

28. 450362 
APARELHO/ EQUIPAMENTO PARA 
CONDICIONAMENTO FÍSICO: 
Tipo: Step 

12 UND R$ 128,34 R$ 1.540,08 
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Material: Polipropileno 
Aplicação: Condicionamento físico 
Características adicionais: 3 regulagens de 
altura/superfície antiderrapante 
Dimensões: 650x260mm 

29. 292653 

TATAME: Material: 
Placas dentadas de encaixe 
Comprimento placa: 1m 
Largura placa: 1m 
Espessura placa: 40mm 
Características adicionais: Antiderrapante, 
antialérgico, lavável e não absor 

20 UND R$ 116,17 R$ 2.323,40 

67. 414056 

MATERIAL FISIOTERAPIA: 
Tipo: Disco de propriocepção 
Modelo: Inflável 
Material: Plástico vinil 
Características adicionais: Superfície com 
semi-esferas estimulo tátil sola pé 
Capacidade: 200kg 
Diâmetro: Cerca de 60cm 
Complementação: 
Disco de equilíbrio inflável; Características 
adicionais: Superfície lisa e outra rugosa, 
tipo de encaixe com válvula que permite 
inflar o disco. 

06 KIT R$ 109,99 R$ 659,94 

Valor Total do Lote: R$ 17.172,55 
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Lote 9 - Artigos Esportivos, Recreação e Acessórios de Treinamento 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor de 
Referência 

Valor Total 

39. 619545 

EQUIPAMENTO/ ACESSÓRIOS 
DESPORTO: 
Tipo: Kit para jogo de frescobol 
Características adicionais 2: Raquete 
envernizada com grip de eva na haste 
Uso: Frescobol 
Apresentação: 1 bolinha der borracha nº3, 2 
raquetes em madeira. 

05 KIT R$ 69,00 R$ 345,00 

40. 464864 

EQUIPAMENTO/ ACESSÓRIOS 
DESPORTO: 
Tipo: Cone 
Material: Borracha 
Uso: Treinamento 
Complementação: 
Mini cones 

30 UND R$ 8,93 R$ 267,90 

41. 444293 

CORDA DE PULAR: 
Material: Aço revestido em pvc 
Espessura: 6.5mm 
Material manopla: Plástico 
Tipo manopla: Anatômica com rolamento 
Comprimento: 3.00m 

15 UND R$ 20,22 R$ 303,30 

42. 613368 

EQUIPAMENTO/ ACESSÓRIOS 
DESPORTO: 
Tipo: Escada horizontal 
Material: Fita de naylon 
Características adicionais: 4 degraus, pontos 
de fixação em terra e grama 
Uso: Treinamento de agilidade 

06 UND R$ 45,97 R$ 275,82 

47. 001981447 

KIT CONE PARA CIRCUITOS: 
Tipo: Chapéu chines, demarcatório, em 
plástico flexível 
Quantidade de peças: 15 cones 
Nível: Não aplicável 
Medidas: 19x30cm 

03 KIT R$ 68,95 R$ 206,85 

48. 001885251 

BOLA PARA RECREAÇÃO: 
Tipo: Dente ou pingo de leite 
Matéria prima: Vinil 
Circunferência: 17 a 21cm 
Peso: 60 a 70gramas 

15 UND R$ 11,83 R$ 177,45 

Valor Total do Lote: R$ 1.576,32 
 

Lote 10 - Brinquedos Pedagógicos, Materiais Lúdicos e Jogos Educativos 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

13. 3868 

BRINQUEDO EM GERAL: 
Complementação: 
Máquina de exercícios multifunções joaninha 
giratória para crianças, brinquedo educativo 
3 em 1, contendo 3 maneiras de jogar como: 
maquina de pular corda, ferrule e lançador 
de foguetes, jogos que podem ser alternados 
livremente, em material de plástico e 
componentes eletrônicos, colorido e em 
tamanho: 22x22x12.5cm 

08 UND R$ 173,85 R$ 1.390,80 

31. 405808 

BRINQUEDO EM GERAL: 
Material: Plástico 
Tipo: Chocalho maraca 
Dimensões:19x21x10cm 
Características adicionais: Multicolor 

10 UND R$ 8,50 R$ 85,00 
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32. 468467 

MATERIAL PEDAGÓGICO: 
Tipo: Sacolão criativo 
Material: Plástico 
Características adicionais: Formas e 
encaixes variados 
Quantidade de peças: 1.000und 

10 UND R$ 266,33 R$ 2.663,30 

33. 468454 

MATERIAL PEDAGÓGICO: 
Tipo: Dominó com textura 
Material: MDF e EVA 
Características adicionais: Em caixa de 
madeira 
Quantidade peças: 28und 

10 UND R$ 45,99 R$ 459,90 

34. 405770 

BRINQUEDO EM GERAL: 
Material: Vinil 
Tipo: Jogo boliche 
Componentes: 6 pinos e 1 bola 
Características adicionais: Atóxico e lavável 

10 UND R$ 87,01 R$ 870,10 

35. 622320 

BRINQUEDO EM GERAL: 
Material: Bagum 
Tipo 2: Kit com tapete sensorial 
Dimensão 1: 24.5x24.5cm 
Componentes 1: 5 tapetes 
Características adicionais 1: Superfícies 
elevadas com pontos, riscos, ondas 
Uso: Crianças em idade pré-escolar 

20 KIT R$ 152,86 R$ 3.057,20 

36. 612285 

BRINQUEDO EM GERAL: 
Material: Vidro 
Tipo 1: Bola de gude 
Cor: Variada 
Tamanho: 16mm 

20 UND R$ 35,37 R$ 106,11 

37. 622372 

JOGO/ BRINQUEDO PEDAGÓGICO: 
Tipo: Andador didático musical 
Material: Plástico resistente 
Características adicionais: Rodas coloridas e 
antiderrapantes 
Tamanho: 42x32x45cm 
Cor: Colorido 
Outros componentes: Relógio, discos 
giratórios, piano musical. 

10 UND R$ 203,10 R$ 2.031,00 

38. 405745 

BRINQUEDO EM GERAL: 
Material: Plástico 
Tipo: Triciclo infantil 
Características adicionais: Assento 
anatômico, para crianças até 106cm altura. 

10 UND R$ 178,33 R$ 1.783,30 

43. 480946 

JOGO/ BRINQUEDO PEDAGÓGICO: 
Tipo: Tangram 
Material: Mdf 
Quantidade: 07 peças 
Características adicionais: 10 conjuntos de 7 
peças 
Aplicação: Jogo de colocação de peças 

20 UND R$ 53,66 R$ 1.073,20 

44. 626312 

JOGO/ BRINQUEDO PEDAGÓGICO: 
Tipo: Jogo de tabuleiro 5 em 1 
Material: Madeira e plástico 
Aplicação: Ensino pedagógico infantil 
Componentes: Xadrez, damas, ludo, jogo da 
velha e trilha. 

20 UND R$ 89,60 R$ 1.792,00 

45. 447979 
JOGO DOMINÓ: 
Material: Madeira 
Aplicação: Lazer e entretenimento 

15 UND R$ 25,00 R$ 375,00 

46. 617651 
JOGO/ BRINQUEDO PEDAGÓGICO: 
Tipo: Kit torre de equilíbrio 

20 KIT R$ 50,05 R$ 1.001,00 
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Material: Madeira 
Cor: Multicolor 
Aplicação: Construir figuras geométricas 
Outros componentes: 20 bonecos 

49. 001897748 

BRINQUEDO EDUCATIVO/ RECREATIVO: 
Identificação: Conjunto mesa infantil, 1 
mesa, 1 cadeira, 1 figura 
Matéria prima: Plástico 
Faixa etária: Acima de 3 anos 
Complementação: Mesa projetora de 
desenho infantil lousa 

15 UND R$ 165,00 R$ 2.475,00 

Valor Total do Lote: R$ 19.162,91 
 

Lote 11 - Mobiliário Institucional Plástico (Mesas e Cadeiras) 

Item 
Cod. 

CNBS 
Descrição QTD UND 

Valor de 
Referência 

Valor Total 

50. 354608 

MESA PLÁSTICA: 
Material: Plástico 
Formato: Quadrado 
Cor: Branca 
Comprimento: 70cm 
Largura: 70cm Altura: 72cm 

10 UND R$ 78,89 R$ 788,90 

51. 377888 

CADEIRA REFEITÓRIO: 
Material: Plástico 
Estrutura: Plástica 
Comprimento: 42cm 
Largura: 42cm 
Altura: 75cm 
Cor: Branca 
Características adicionais: Fixa, sem braços 

24 UND R$ 66,86 R$ 1.604,64 

Valor Total do Lote: R$ 2.393,54 
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ANEXO II 
Matriz de Riscos 

 

Área de Risco / 
Responsável 

Risco 
Identificado 

Causa 
Potencial 

Consequência Ação de Mitigação 

Execução 
Contratual 

 
(Responsável: 

Fiscal do 
Contrato / 

Gestor da Ata) 

Atraso na 
entrega dos 
equipamentos 
e insumos de 
fisioterapia. 

Falhas 
logísticas da 
empresa 
vencedora 
ou 
indisponibilid
ade de 
estoque no 
fornecedor 
original. 

Retardo na 
inauguração e 
estruturação da 
nova Clínica 
Municipal e 
prejuízo à 
assistência 
domiciliar. 

Previsão contratual 
de prazo máximo de 
15 (quinze) dias para 
entrega após a 
Ordem de Compra; 
previsão de 
aplicação de 
sanções, multas e 
eventual 
cancelamento da 
Ata. 

Qualidade e 
Segurança 

 
(Responsável: 

Fiscal do 
Contrato / 

Almoxarifado da 
Saúde) 

Entrega de 
produtos sem 
certificação 
sanitária 
(ANVISA/INM
ETRO) ou com 
validade 
próxima ao 
vencimento. 

Tentativa da 
detentora de 
fornecer 
itens de 
procedência 
duvidosa ou 
"desovar" 
estoques 
antigos. 

Risco à 
integridade 
física dos 
pacientes 
durante a 
reabilitação; 
devolução de 
lote inteiro. 

Vistoria técnica 
rigorosa pelo fiscal 
no ato do 
recebimento; 
exigência de 
validade mínima de 
75%; obrigação de 
substituição de 
produtos rejeitados 
em até 7 dias às 
custas da empresa. 

Planejamento e 
Mercado 

 
(Responsável: 

Pregoeiro / 
Equipe de 
Compras) 

Licitação 
deserta ou 
fracassada em 
determinados 
lotes (ex: Lote 
de Brinquedos 
ou 
Eletromédicos)
. 

Desinteresse 
do mercado 
regional ou 
dificuldade 
de empresas 
locais em 
atender às 
normas 
técnicas. 

Atraso na 
aquisição do 
escopo integral, 
exigindo 
republicação do 
edital e nova 
rodada de 
cotações. 

Divisão estratégica 
do objeto em 11 
lotes temáticos 
distintos para atrair 
especialistas de 
cada nicho; inclusão 
da "Cláusula de 
Salvaguarda" para 
isenções legais, 
evitando restrições 
indevidas. 

Pós-Entrega e 
Manutenção 

 
(Responsável: 

Fiscal do 
Contrato / 

Usuários Finais 
- 

Fisioterapeutas) 

Quebra ou 
falha dos 
aparelhos 
eletromédicos 
sem suporte 
técnico ágil e 
eficiente. 

Vícios 
ocultos de 
fabricação ou 
recusa da 
empresa 
distribuidora 
em prestar 
suporte pós-
venda. 

Paralisação de 
atendimentos 
específicos (ex: 
falta de 
ultrassom 
inoperante) e 
ociosidade dos 
fisioterapeutas. 

Exigência no TR do 
fornecimento de 
manuais em 
português, relação 
de rede autorizada e 
responsabilização da 
empresa vencedora 
pela intermediação 
da garantia de 
fábrica. 
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ANEXO II– MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº*** 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2026 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 
 
1.DAS PARTES 

1.1. Do órgão gerenciador 

O MUNICÍPIO DE CAPELINHA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob o nº 19.229.921/0001-59, com sede ..........,  .........., CEP: .........., isento de Inscrição 
Estadual, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE *** neste ato representado por *** 
(qualificar) portador do CPF nº ***. 

1.1.1 Dos órgãos participantes  

Secretaria Municipal de Saúde.  

1.2. Da detentora 

A empresa (qualificar) sediada à (descrever), inscrita no CNPJ sob o n.º (descrever), neste ato 
representada legalmente por (qualificar), inscrito(a) no CPF sob o n.º (descrever). 

2.  DOS FUNDAMENTOS, REGÊNCIA LEGAL E VINCULAÇÃO. 

2.1. A presente Ata de Registro de preços será regida pelos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 (e suas posteriores alterações), bem como o disposto no Decreto Municipal nº 
104/2023 e demais normas legais aplicáveis à espécie. 
 
2.2. Cumprirá a DETENTORA o contido na proposta vencedora, apresentada na licitação à qual 
esta se vincula, e fica a mesma fazendo parte integrante desta ATA como se nela estivesse 
transcrita, bem como, demais condições expressas no Edital do Pregão Eletrônico e seus 
anexos em especial no Termo Referência. 
 
3. DO OBJETO E ITENS.  

3.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETROMÉDICOS, MOBILIÁRIO CLÍNICO, ARTIGOS ESPORTIVOS, 
BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS E INSUMOS DE FISIOTERAPIA PARA A ESTRUTURAÇÃO 
DA NOVA CLÍNICA MUNICIPAL DE FISIOTERAPIA E SUPORTE À ASSISTÊNCIA 
DOMICILIAR, CONFORME NATUREZA, CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.  
 
3.2. O preço registrado e as quantidades máximas de cada item constam em tabela anexa 
a esta ATA, sendo a mesma parte obrigatória e integrante deste instrumento.  
 
3.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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3.4. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO  
4.1. Não será permitida adesão a esta ata.  
 
5. DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
5.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
5.4. As condições de habilitação consignadas no Edital deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
5.5.   A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 
 
5.5.1. Os instrumentos de que trata a cláusula acima serão assinados no prazo de validade da 
ata de registro de preços.  
5.5.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preço seguirão as disposições da Lei 
14.133/2021. 
 
5.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

 
6.2. Da Negociação de preços registrados: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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6.2.1.   Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 
 

 
6.2.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
 
6.2.3.  Na hipótese prevista acima, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado. 

 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

 
6.2.5.   Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
6.2.6.  Para fins do disposto acima o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 
6.2.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas. 

 
6.2.8.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 

 
6.2.9.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1. Do Cancelamento do registro do fornecedor 
 

7.1.1.  O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
quando o fornecedor: 
 
7.1.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
 
7.1.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 



 

 

 Página 47 

 

 
7.1.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 

ou 
 
7.1.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da lei nº 14.133. 
 
7.2. Do Cancelamento dos preços registrados 
 
7.2.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
7.2.1.1. Por razão de interesse público;  
 
7.2.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
7.2.1.3. Se não houver êxito nas negociações dos preços registrados; 

 
8. DO PAGAMENTO 

 
8.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste Pregão será 
efetuado pelo Município, até 16 (dezesseis) dias, a partir da data da apresentação, pela 
detentora, da Nota Fiscal e após confirmação dos fornecimentos pelos responsáveis da 
Secretaria Solicitante, caso não haja nenhuma irregularidade ou até que a mesma seja sanada. 
 
8.2. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da 
detentora, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a sua 
contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

 
8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a detentora das responsabilidades estabelecidas, 
nem implicarão na aceitação dos itens. 

 
8.4. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 
legislação específica aplicável. 

 
8.5. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou através 
de cheque nominal à detentora. 

 
8.6. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a detentora deverá cumprir a 
ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para 
com a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal. Após esse 
período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

 
8.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência. 

 
9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
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9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
10.2. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica a aceitação de todas as 
cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como 
elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços. 
 
10.3. A celebração da presente ata não gera qualquer vínculo empregatício entre as partes, ou 
entre o Município e os empregados ou prepostos da detentora, não se aplicando à espécie 
qualquer norma decorrente da legislação trabalhista. 

 
10.4. Fica eleito o foro da Comarca de Capelinha, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo 
esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
Capelinha/MG, *** de *** de ***. 
 
 

MUNICÍPIO DE CAPELINHA/MG 
*** 
*** 

ÓRGÃO GERENCIADOR  
 

 
*** 
*** 

CPF: *** 
*** 

DETENTORA 
 
TESTEMUNHAS: 
  
1___________________________________________CPF:__________________________ 
 
2___________________________________________CPF:__________________________ 
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ANEXO II– MINUTA DE CONTRATO 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº __/20__ 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 099/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 
 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
CAPELINHA/MG E A EMPRESA ___. 

 
Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CAPELINHA/MG, pessoa jurídica de direito 
público interno,  inscrito no CNPJ  sob o nº 19.229.921/0001-59, com sede ___, ___, Capelinha, 
isento de Inscrição Estadual, por intermédio da Secretaria Municipal de ___, representado pelo 
senhor ___ , portador do CPF nº ___, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, 
a contratada a empresa ___,, inscrita no CNPJ nº ___, estabelecida à ___, na cidade de ___,  
Estado de ___,, neste ato representada por ___, CPF ___, doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato sujeitando-se às normas da Lei nº 14.133/2021 
e às cláusulas contratuais seguintes: 

 

1 – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Instrumento o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETROMÉDICOS, MOBILIÁRIO CLÍNICO, ARTIGOS ESPORTIVOS, 
BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS E INSUMOS DE FISIOTERAPIA PARA A ESTRUTURAÇÃO 
DA NOVA CLÍNICA MUNICIPAL DE FISIOTERAPIA E SUPORTE À ASSISTÊNCIA 
DOMICILIAR, CONFORME NATUREZA, CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

2 – DA VINCULAÇÃO 

2.1. Os signatários deste Contrato sujeitam-se às normas da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. Este Contrato vincula-se em todos os seus termos ao Processo Administrativo nº 099/2026, 
Pregão Eletrôico nº 041/2026 e à proposta de preço apresentada pela Contratada, 
independentemente de transcrição. 

2.3. O presente Contrato deu-se com fundamento no art 28,I, da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. A celebração do presente Contrato não gera qualquer vínculo empregatício entre as partes, 
ou entre o Município e os empregados ou prepostos a Contratada, não se aplicando à espécie 
qualquer norma decorrente da legislação trabalhista. 

 

3 – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

3.1. O valor total estimado do presente Contrato é de R$ ___ (___). 

 

3.2. DO PAGAMENTO 

3.2.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste Termo de 
Referência será efetuado pelo Município, até 16 (dezesseis) dias, a partir da data da 
apresentação, pela Contratada, da Nota Fiscal e/ou Fatura e após confirmação dos 
fornecimentos pelos responsáveis da Secretaria Solicitante, caso não haja nenhuma 
irregularidade ou até que a mesma seja sanada. 
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3.2.1. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por 
parte da Contratada, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a 
sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

3.2.2. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades estabelecidas, 
nem implicarão na aceitação dos itens. 

3.2.3. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 
legislação específica aplicável. 

3.2.4. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou através 
de cheque nominal à Contratada. 

3.2.4.1. Nos termos do art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá cumprir a 
ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para 
com a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da emissão da Nota Fiscal e/ou Fatura. 
Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

3.2.4.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência. 

 

4 – DA ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEIÇÃO DO OBJETO 

4.1. prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias úteis, em conformidade com o este 
Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA pela secretaria demandante.  
4.2. Os fornecimentos serão atestados pela titular da Secretaria Municipal de Licitação e 
Contratos de Capelinha/MG, que rejeitará os que não estiverem de acordo com os pedidos 
quanto às especificações, quantidades e qualidade. 
4.3. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
5– DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, e na proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
5.2. Efetuar os fornecimentos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade, conforme 
o caso. 
5.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
5.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
 

6 – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

6.1. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento e no ato que 
autorizou sua lavratura. 

6.2. Notificar a Contratada, fixando prazo para correção das irregularidades ou imperfeições 
nos serviços prestados. 

6.3. Observar o disposto neste Instrumento, bem assim no respectivo o ato que autorizou sua 
lavratura. 
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6.4. A Administração não responsabilizará por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado à terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7 – DOS DIREITOS, RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste 
Instrumento, bem assim no respectivo ato convocatório e seus anexos. 

7.2. Zelar e garantir a boa qualidade dos serviços, em consonância com os parâmetros de 
qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

7.3. Prestar os serviços, no local indicado pela Administração, em estrita observância das 
especificações deste Termo e da proposta, acompanhado da nota fiscal constando 
detalhadamente as indicações deste; 

7.4. Dar plena e fiel execução a este contrato, respeitada todas as cláusulas e condições aqui 
estabelecidas. 

7.5. Garantir o sigilo das informações adquiridas através da execução do Contrato. 

7.5. Atender ao chamado da Contratante para assinatura do Contrato no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da convocação por escrito. 

7.6. Executar, sob sua exclusiva responsabilidade, o objeto contratado, bem como, 
expressamente reconhecer e declarar que assume todas as obrigações decorrentes do 
Contrato. 

7.7. Comunicar à Prefeitura de Capelinha/MG, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que achar necessários. E deixar a Prefeitura ciente de 
todos os problemas e as dificuldades que ocorrer na execução do serviço contratado, para que 
sejam tomadas as medidas cabíveis para sua solução. 

7.8. Seguir toda a legislação vigente no que diz respeito à segurança e higiene do trabalho. 

7.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no termo de referência; 

7.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

7.12. Em tudo agir, segundo as diretrizes do MUNICIPIO. 

7.13. A Contratada obriga-se a: 

7.13.1. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação/qualificação do processo de 
que autorizou a celebração deste Contrato; 

7.13.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme estabelecido no Art. 
125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8 – DAS PENALIDADES E MULTAS 
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8.1.  Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de 
ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á 
Contratada, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

8.2. Advertência; 

8.3. Multa; 

8.4. Impedimento de licitar e contratar; 

8.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

8.6. A multa prevista acima será a seguinte: 

8.7. Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou 
descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 

8.8. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a 
defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

8.9. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o Contratante, para isso, 
descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 

8.10. O pagamento da multa não eximirá a Contratada de corrigir as irregularidades que deram 
causa à penalidade; 

8.11. O Contratante deverá notificar a Contratada, por escrito, de qualquer anormalidade 
constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 

8.12. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as 
justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente 
comprováveis, a critério da autoridade competente do Contratante, e desde que formuladas no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

 

9 – DA GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O fornecimento do objeto deste Contrato será gerido pela Secretaria solicitante, através de 
seu representante legal ou preposto por ele designado. 

 

10 – DOS CASOS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A extinção do Contrato poderá ser: 

10.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

10.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

10.1.3. Determinada por decisão judicial. 

 

11 – DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 

11.1. O prazo de vigência do Contrato será de ___, contado da data de sua assinatura até 
___/___/___. 

11.2. Ocorrendo atrasos de pagamento por comprovada culpa da administração, após o 
tempestivo adimplemento da obrigação e a data prevista para o respectivo pagamento, o valor 
poderá, a partir daí, ser atualizado pelo índice INPC e acrescido de juros de 0,5% ao mês. 
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11.3. Qualquer alteração do presente Contrato, se necessário, será objeto de 
Termo Aditivo, na forma da Lei Nº 14.133/2021. 

11.3.1. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 
Apostila na forma da Art. 136 da Lei Nº 14.133/2021. 

11.4.  Os valores poderão ser reajustados após decorridos 12 (doze) meses do inicio da 
vigência do contrato, de acordo com o índice INPC, considerando a data do orçamento 
estimado como data-base de cálculo, passando o valor atualizado a vigorar no 13º mês. 

 

12– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): Ficha: 416 – Vínculo: 1621/ Ficha: 431 – Vínculo: 1621 
 

13 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Aplica-se ao presente Contrato o disposto na Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal 
035/2025. 

13.2. Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei Nº 
14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

14 – DO FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capelinha/ MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes 
a este Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente Contrato, 
na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

 

Capelinha/MG, ___ de ___ de 20__. 

 
 

 
 

__________________________ 
CONTRATANTE 

 
 

__________________________ 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
  
1___________________________________________CPF:__________________________ 
 
 
 
2___________________________________________CPF:__________________________ 
 


